
91

ARTIGO ORIGINAL

Com. Ciências Saúde. 2026; 37(1):91-101

DOI: https://doi.org/10.51723/900rkf21

RESUMO 

Objetivo: analisar a distribuição territorial 
das taxas de mortalidade prematura por do-
enças crônicas e sua associação com os estra-
tos do Índice de Vulnerabilidade Social nas 
Regiões Administrativas do Distrito Federal.

Métodos: estudo ecológico analítico com dados 
de óbitos por DCNT do Sistema de Informações 
sobre Mortalidade, em indivíduos entre 30 e 69 
anos, ocorridos em 2023. As taxas de mortalidade 
foram comparadas com o índice de cada Região Ad-
ministrativa para identificar possíveis correlações.

Resultados: observou-se associação positi-
va entre maiores níveis de vulnerabilidade so-
cial e taxas mais elevadas de mortalidade pre-
matura por DCNT, indicando um gradiente 
crescente conforme o aumento da vulnerabilidade.

Considerações finais: a associação ecológica entre 
vulnerabilidade social e mortalidade prematura por 
DCNT no Distrito Federal evidencia um gradiente 
territorial de iniquidades, podendo orientar estra-
tégias de planejamento e priorização de ações em 
saúde voltadas às áreas de maior vulnerabilidade

Descritores: Mortalidade prematura; Vulnerabili-
dade social; Doenças crônicas não transmissíveis.
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ABSTRACT 

Objective: to analyze the territorial distribution 
of premature mortality rates due to NCDs and their 
association with the Social Vulnerability Index in 
the administrative regions of the Federal District.
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Final considerations: the ecological asso-
ciation between social vulnerability and pre-
mature mortality due to NCDs in the Fede-
ral District reveals a territorial gradient of health 

Results: a positive association was observed be-
tween higher levels of social vulnerability and hi-
gher premature mortality rates due to NCDs, indi-
cating an increasing gradient as vulnerability rises.
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Methods: an ecological analytical study using data 
from the Mortality Information System, inclu-
ding deaths from NCDs among individuals aged 
30 to 69 years that occurred in 2023. Mortality ra-
tes were compared with the index of each admi-
nistrative region to identify possible correlations.
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INTRODUÇÃO

As doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) 
representam a principal causa de morbidade e 
mortalidade tanto no Brasil quanto no cenário 
mundial. Essas condições estão associadas a 
mortes prematuras, limitações funcionais, re-
dução da qualidade de vida e elevados custos 
sociais e econômicos. Estima-se que as DCNT 
sejam responsáveis por aproximadamente 75% 
das mortes no mundo, incluindo cerca de 15 
milhões de óbitos prematuros. No Brasil, em 
2019, essas doenças corresponderam a cerca 
de 76% do total de mortes registradas, sen-
do que 66,1% ocorreram de forma prematu-
ra¹. Óbitos prematuros por DCNT referem-se 
às mortes que ocorrem antes dos 70 anos². 
 
Além da carga epidemiológica, as DCNT exa-
cerbam as desigualdades sociais, aumentam as 
incapacidades e internações, bem como im-
põem sobrecarga aos sistemas de saúde. Os 
quatro principais grupos de DCNT — doenças 
do aparelho circulatório, neoplasias, diabetes 
mellitus e doenças respiratórias crônicas — 
apresentam fatores de risco comportamentais 
em comum, muitos deles passíveis de modifi-
cação. Entre esses fatores destacam-se o taba-
gismo, o consumo excessivo de bebidas alco-
ólicas, o sedentarismo e padrões alimentares 
inadequados. Por compartilharem determinan-
tes semelhantes e potencialmente preveníveis, 
essas condições são consideradas prioritárias 
para estratégias e políticas públicas voltadas à 
promoção da saúde e à prevenção de doenças3,4. 
 
As mortes prematuras representam um impor-
tante indicador de saúde pública e refletem não 
apenas a carga de doenças evitáveis, mas tam-
bém os determinantes e as desigualdades sociais, 
econômicas e territoriais que afetam o acesso e a 
qualidade da atenção à saúde3,4. A Organização 
Mundial da Saúde (OMS) aponta que 73% das 
mortes por DCNT ocorrem em países de média e 
baixa renda, evidenciando a relação entre essas 
doenças e a vulnerabilidade¹. No contexto do 
Distrito Federal (DF), 58% dos óbitos ocorridos 
entre 2012 e 2019 foram causados por DCNT, 
sendo que 42% desses foram prematuros5. 
 
A compreensão das desigualdades na mor-
talidade prematura possibilita a formula-
ção e a implementação de políticas públicas 
mais eficazes, que podem ser direcionadas às 

áreas e aos grupos mais vulneráveis, visan-
do à redução das iniquidades em saúde6,7. 
 
A magnitude dos problemas decorrentes das 
DCNT nos âmbitos da saúde, social e econô-
mico, aliada às transformações produzidas 
por esses agravos, torna de grande importân-
cia a compreensão das causas e da distribui-
ção da mortalidade prematura no DF. Por-
tanto, o presente estudo teve como objetivo 
analisar a distribuição territorial das taxas 
de mortalidade prematura (TMP) por DCNT 
e sua associação com os estratos do Índi-
ce de Vulnerabilidade Social (IVS) nas Regi-
ões Administrativas (RAs) do DF, em 20238.

MÉTODOS 

Tratou-se de um estudo ecológico analítico, 
com unidades de análise correspondentes às 
Regiões Administrativas (RAs) do Distrito Fe-
deral (DF), tendo como ano-base 2023. O DF é 
composto por 33 RAs, e a população projetada 
para 2023 correspondeu a 3.167.502 habitan-
tes8,9. Para fins analíticos, a população da RA 
do Setor de Indústria e Abastecimento (SIA) foi 
agregada à do Guará, em conformidade com a 
disponibilidade dos dados populacionais, resul-
tando em 32 unidades territoriais analisadas9. 
 
A Secretaria de Estado de Saúde do Distrito 
Federal (SES/DF) é o órgão gestor do Siste-
ma Único de Saúde (SUS) no âmbito distrital. 
Administrativamente, esteve dividida em sete 
regiões de saúde: Norte, composta pelas RAs 
Sobradinho, Sobradinho II, Planaltina e Fer-
cal; Sul, representada por Gama e Santa Ma-
ria; Central, que incluiu Plano Piloto, Varjão, 
Lago Norte, Lago Sul, Cruzeiro e Sudoeste/
Octogonal; Centro-Sul, formada por Guará, 
SCIA (Estrutural), Riacho Fundo I, Riacho Fun-
do II, Candangolândia, Núcleo Bandeirante e 
Park Way; Leste, constituída por Paranoá, São 
Sebastião, Itapoã e Jardim Botânico; Sudes-
te, organizada a partir de Águas Claras, Arni-
queira, Samambaia, Vicente Pires, Taguatinga e 
Recanto das Emas; e Oeste, composta por Cei-
lândia, Sol Nascente/Pôr do Sol e Brazlândia10.

Foram incluídos os óbitos de residentes no DF 
ocorridos entre 1º de janeiro e 31 de dezembro 
de 2023, em indivíduos com idade entre 30 e 69 
anos, faixa etária adotada internacionalmente para 
a definição de mortalidade prematura por DCNT¹¹.
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A população de cada RA foi obtida a par-
tir de projeções populacionais para o ano de 
2023, elaboradas com base no Censo Demo-
gráfico de 2010⁹. Consideraram-se como cau-
sas de óbito por DCNT os seguintes códigos 
da Classificação Estatística Internacional de 
Doenças e Problemas Relacionados à Saúde 
(CID-10): C00–C97 (neoplasias); E10–E14 
(diabetes mellitus); I00–I99 (doenças do apa-
relho circulatório – DAC); e J30–J35 e J37–
J98 (doenças respiratórias crônicas – DRC)¹². 
 
As informações foram extraídas do Sistema de 
Informações sobre Mortalidade (SIM) do DF, sob 
responsabilidade da SES/DF, por meio da ferra-
menta Tabwin¹³, considerando RA de residên-
cia, faixa etária, sexo e causas básicas de morte. 
 
As variáveis foram organizadas em dois blocos: 
 
Sociodemográficas: faixa etária (30–34, 35–
39, 40–44, 45–49, 50–54, 55–59, 60–64 e 
65–69 anos); sexo (masculino ou feminino); 
RA de residência; e indicadores de infraes-
trutura e ambiência urbana, capital humano 
e renda e trabalho, que, em conjunto, com-
põem o Índice de Vulnerabilidade Social (IVS)8. 

O índice classificou as faixas de vulnerabilidade 
em muito baixa, baixa, média, alta e muito alta, de 
acordo com pontos de corte definidos entre 0 e 18; e 
DCNT: número de óbitos por neoplasias, do-
enças do aparelho circulatório (DAC), diabetes 
mellitus e doenças respiratórias crônicas (DRC). 
 
As taxas de mortalidade prematura (TMP) fo-
ram calculadas dividindo-se o número de óbitos 
na faixa etária de 30 a 69 anos pela população 
residente correspondente de cada RA, multi-
plicando-se o resultado por 100.000 habitan-
tes¹². As taxas estimadas foram brutas (não pa-
dronizadas por idade), o que foi considerado 
na interpretação das comparações territoriais. 
 
A variável de exposição foi o IVS, catego-
rizado ordinalmente em cinco níveis (1 = 
muito baixa a 5 = muito alta vulnerabilida-
de). As variáveis de desfecho foram as TMP 
por DCNT total e por causas específicas. 
 
A associação ecológica entre IVS e TMP foi 
avaliada por meio da correlação de Spearman 
(ρ), adequada para variáveis ordinais e distri-
buições não paramétricas. As diferenças en-
tre os estratos do IVS foram examinadas pelo 

teste de Kruskal–Wallis, seguido de teste de 
tendência para ordens. Para quantificação 
do gradiente, ajustou-se um modelo de re-
gressão linear simples (TMP ~ IVS), tratando 
o IVS como variável ordinal numérica, sendo 
estimado o coeficiente β e seus respectivos 
intervalos de confiança de 95%. Considerou-
-se nível de significância de 5% (α = 0,05). 
 
Foram construídos gráficos de dispersão (IVS 
no eixo X, limitado de 1 a 5) com linha de ten-
dência linear para: (a) DCNT total, (b) DAC, 
(c) diabetes, (d) DRC e (e) neoplasias. Cada 
ponto representou uma RA. As análises foram 
implementadas no Microsoft Excel (PT-BR). 
 
Por se tratar de delineamento ecológico, as as-
sociações estimadas referiram-se ao nível terri-
torial e não permitiram inferências individuais. 
 
O estudo foi aprovado pelo Comitê de Éti-
ca em Pesquisa com Seres Humanos da 
Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciên-
cias da Saúde (CEP/FEPECS), sob o Cer-
tificado de Apresentação para Apreciação 
Ética (CAAE) nº 91671825.8.0000.5553, 
como parte da pesquisa Boletim Epidemio-
lógico Anual (BEA) do Distrito Federal.

Em 2023, foram registrados 14.431 óbitos no 
Distrito Federal (DF), dos quais 7.415 (51%) fo-
ram causados por doenças crônicas não trans-
missíveis (DCNT). Desses, 3.166 (42%) ocor-
reram entre indivíduos de 30 a 69 anos. A taxa 
de mortalidade prematura (TMP) por DCNT 
no DF foi de 193 por 100.000 habitantes. En-
tre os óbitos prematuros, 1.700 (53,7%) ocorre-
ram em indivíduos do sexo masculino e 1.518 
(47,9%) ocorreram na faixa etária de 60 a 69 anos. 
 
Em relação ao Índice de Vulnerabilidade Social 
(IVS), a vulnerabilidade social do DF foi classifica-
da como média, com valor de 0,34. Entre as Regiões 
Administrativas (RAs), a vulnerabilidade esteve dis-
tribuída em todas as faixas, destacando-se que nove 
RAs apresentaram classificação alta ou muito alta⁸.

Ao desagregar as causas de mortes prematuras 
no DF de acordo com os quatro principais gru-
pos de DCNT, observaram-se TMP de 90,28 
para neoplasias; 80,49 para doenças do apa-
relho circulatório (DAC); 13,21 para diabetes; 

RESULTADOS
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Das quatro RAs da Região Norte, três apresen-
taram TMP acima da taxa distrital, com ex-
ceção da Fercal. A Região Sul, representada 
por Gama e Santa Maria, também apresentou 
taxas superiores à distrital, sendo que San-
ta Maria figurou entre as cinco maiores TMP. 
 
Em relação à TMP por diabetes, constatou-se 
maior concentração de RAs das Regiões Sul, 
Oeste e Sudeste entre as taxas mais elevadas 
em comparação com o DF. A Região Centro-Sul 
apresentou a maior parte de suas RAs com TMP 
inferiores à distrital, com destaque para o Park 
Way, que não registrou óbitos por essa causa 
ou apresentou ocorrência extremamente baixa. 
 
No que se refere às DRC, 11 RAs apresentaram 
taxas superiores à do DF, com destaque para Can-
dangolândia, cujo valor foi três vezes maior que a 
TMP distrital. As RAs Lago Norte, Lago Sul, Varjão, 
Park Way e Águas Claras registraram taxa igual 
a zero, indicando ausência de casos notificados 
ou ocorrência extremamente baixa nessas áreas.

Em relação ao IVS das RAs, verificou-se que a 
vulnerabilidade alta ou muito alta foi identi-
ficada predominantemente nas Regiões Oes-
te, Leste e Norte. As RAs mais vulneráveis do 
DF foram SCIA (Estrutural), Sol Nascente/
Pôr do Sol, Fercal, São Sebastião e Paranoá.

Ao analisar as RAs sob o aspecto da vulne-
rabilidade social e considerando as TMP 

e 9,66 para doenças respiratórias crônicas 
(DRC). As neoplasias e as DAC merecem des-
taque por liderarem as causas de óbitos no DF 
e representarem 88% dessas mortes (Tabela 1). 
 
A análise da TMP por DCNT nas RAs demonstrou 
que todas apresentaram mais de 100 óbitos por 
100.000 habitantes, com variação entre 106,17 e 
328,41, sendo o valor máximo bastante superior à 
taxa distrital. Das 32 RAs avaliadas, 15 apresenta-
ram mortalidade acima da TMP do DF (Figura 1). 
 
As maiores TMP foram encontradas em Sol 
Nascente/Pôr do Sol, Brazlândia e Santa Maria, 
sendo que as duas primeiras pertencem à Re-
gião Oeste. As três menores taxas foram obser-
vadas em RAs da Região Central: Sudoeste/Oc-
togonal, Plano Piloto e Lago Norte (Tabela 2). 
 
A distribuição dos óbitos por neoplasias entre as 
RAs indicou que 13 delas apresentaram TMP su-
periores à do DF. Na Região Oeste, as RAs Sol 
Nascente/Pôr do Sol e Brazlândia — duas das 
três RAs da região — estavam entre as cinco 
com maiores taxas. No outro extremo, entre as 
cinco RAs com menores valores de TMP, a Re-
gião Central foi representada por três de suas seis 
RAs: Plano Piloto, Sudoeste/Octogonal e Varjão.

A mortalidade por DAC revelou que todas as RAs da 
Região Central apresentaram TMP inferiores à do DF, 
sendo que as três menores taxas foram observadas 
no Lago Norte, Sudoeste/Octogonal e Plano Piloto. 

Tabela 1 
Distribuição das mortes prematuras por Doenças Crônicas Não Transmissíveis por causas e faixa etária, Distrito 
Federal, 2023

LEGENDA: 
DAC = Doenças do Aparelho Circulatório; DRC= Doenças Respiratórias Crônicas; 
Fonte: SIM/DATASUS

Faixa etária Neoplasias DAC Diabetes DRC Total

(n) % (n) % (n) % (n) % (n)

30-34 26 35,6 36 49,3 6 8,2 5 6,8 73

35-39 54 52,9 41 40,2 4 3,9 3 2,9 102

40-44 94 45,9 87 42,4 9 4,4 15 7,3 205

45-49 152 48,9 131 42,1 21 6,8 7 2,3 311

50-54 185 48,3 169 44,1 18 4,7 11 2,9 383

55-59 284 49,5 225 39,2 43 7,5 22 3,8 574

60-64 326 45,5 303 42,3 54 7,5 33 4,6 716

65-69 355 44,3 324 40,4 61 7,6 62 7,7 802

Total 1476 46,6 1316 41,6 216 6,8 158 5,0 3166
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e forte para DAC (ρ = 0,73; p < 0,001). Para dia-
betes e DRC, as associações foram moderadas (ρ 
= 0,58 e ρ = 0,68, respectivamente; p < 0,001). 
Entretanto, para neoplasias, a correlação foi 
fraca e não significativa (ρ = 0,35; p = 0,053). 
 
Nas regressões lineares, cada aumento de um 
nível no IVS associou-se a acréscimos médios 
de 24,61 por 100 mil habitantes na mortali-
dade total por DCNT (IC95%: 12,34–36,87; 
p < 0,001), 14,52 por 100 mil em DAC 
(IC95%: 9,03–20,02; p < 0,001), 2,80 por 
100 mil em diabetes (IC95%: 1,32–4,27; p < 
0,001) e 2,80 por 100 mil em DRC (IC95%: 
0,72–4,89; p = 0,01). Para neoplasias, o efei-
to foi pequeno e não significativo (4,49 por 
100 mil; IC95%: −1,35 a 10,33; p = 0,127).
Os testes de Kruskal–Wallis mostraram dife-
renças entre as categorias de IVS para mor-
talidade total por DCNT (p = 0,002), DAC 
(p < 0,001), diabetes (p = 0,006) e DRC (p = 
0,004), mas não para neoplasias (p = 0,081). 

pelo conjunto das DCNT, observou-se que aque-
las classificadas com vulnerabilidade muito alta 
apresentaram taxas entre 192,17 e 328,41 por 
100.000 habitantes. Contudo, ao classificar as 
dez maiores TMP por DCNT, verificou-se que 
20% desse grupo apresentavam vulnerabilida-
de muito alta, 20% alta, 30% média e 30% baixa. 
 
Entre as dez menores TMP por DCNT, observou-
-se que 80% das RAs foram classificadas com vul-
nerabilidade muito baixa. Itapoã e Varjão foram 
as únicas com vulnerabilidade alta e média nesse 
grupo, respectivamente. No caso do Varjão, a au-
sência de óbitos por diabetes e por DRC contri-
buiu para esse resultado; no caso do Itapoã, as bai-
xas taxas de neoplasias tiveram maior influência.
Ao aprofundar a análise, observou-se um gra-
diente positivo entre o IVS e a mortalidade 
prematura por DCNT (Figuras 1–5). A corre-
lação de Spearman indicou associação modera-
da para o total de DCNT (ρ = 0,62; p < 0,001)

Figura 1 
Distribuição das Taxas de Mortalidade Prematura por Doenças Crônicas Não Transmissíveis nas Regiões Admi-
nistrativas do DF em 2023.

Mortalidade prematura e vulnerabilidade social: um estudo sobre doenças crônicas no Distrito Federal, 2023
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As tendências gráficas confirmaram o gradiente 
observado (Figura 2), com linhas ascendentes para 
mortalidade total por DCNT, DAC, diabetes e DRC, e 
tendência discreta e não significativa para neoplasias.

DISCUSSÃO

O estudo evidenciou a magnitude da mortalidade 
prematura por DCNT no Distrito Federal (DF) em 
2023 e identificou um gradiente ecológico consis-
tente entre o Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) 
e as taxas de mortalidade prematura (TMP) nas 
Regiões Administrativas (RAs). Aproximadamente 
metade das RAs apresentou TMP acima da média 
distrital, com concentração relevante nos estratos 
de alta e muito alta vulnerabilidade. O padrão ob-
servado demonstra que as desigualdades territo-
riais não apenas coexistem com os desfechos em 
saúde, mas também estruturam sua distribuição, 
indicando que o território constitui uma dimensão 
central para compreender a mortalidade prematura 
por DCNT e orientar o planejamento em saúde14-16.

O gradiente identificado sugere que contextos de 
maior vulnerabilidade concentram maior exposição 
cumulativa a fatores de risco comportamentais e am-
bientais, como maior prevalência de tabagismo, ali-
mentação inadequada, inatividade física, consumo 
nocivo de álcool e maior sobrecarga psicossocial15,16.

Simultaneamente, dificuldades de acesso geográfi-
co e organizacional aos serviços, menor letramento 
em saúde, instabilidade ocupacional e dependência 
exclusiva do sistema público podem comprometer o 
diagnóstico precoce, a adesão terapêutica e o acom-
panhamento longitudinal. Esses mecanismos ope-
ram de forma interdependente, produzindo maior 
risco de complicações, uma vez que indivíduos com 
doenças crônicas enfrentam maiores desafios para 
realizar atividades diárias, manter empregos devi-
do ao baixo desempenho e ao absenteísmo, além 
de apresentarem maiores gastos com medicamen-
tos e vivenciarem estresse crônico. Esse conjunto 
de fatores tende a vulnerabilizar ainda mais sua si-
tuação social e econômica, culminando em maior 
risco de desfechos fatais antes dos 70 anos15-17. 
 
A maior proporção de mortalidade por DCNT 
na população masculina e nas faixas etárias mais 
avançadas dentro do grupo de 30 a 69 anos 
está alinhada aos achados de outros estudos14. 

Esse padrão pode refletir maior exposição mas-
culina a fatores de risco, menor utilização pre-
ventiva dos serviços de saúde e diagnóstico tar-
dio15,17. O envelhecimento populacional do DF 
adiciona complexidade a esse cenário, uma vez 
que o aumento da multimorbidade eleva a de-
manda por cuidado contínuo e integrado18.

As associações mais robustas com o IVS foram 
observadas para doenças do aparelho circulatório 
(DAC) e diabetes, sugerindo elevada sensibilida-
de dessas condições às desigualdades sociais e à 
organização da rede assistencial. Ambas depen-
dem fortemente do controle de fatores de risco 
na Atenção Primária à Saúde (APS) e acesso 
regular a medicamentos, o que pode explicar 
a maior magnitude do gradiente4,6. Para doen-
ças respiratórias crônicas (DRC), a associação 
foi de magnitude intermediária, possivelmen-
te refletindo tanto maior exposição ambiental 
em áreas vulneráveis quanto subdiagnóstico. 

No caso das neoplasias, não se observou as-
sociação estatisticamente consistente com o 
IVS. Esse resultado pode estar relacionado à 
longa latência de muitos tumores, à heteroge-
neidade entre sítios e estágios, às diferenças 
na cobertura de rastreamento e à influência 
de determinantes biológicos e ocupacionais 
que não se distribuem linearmente segundo 
a vulnerabilidade social. Assim, o padrão por 
causa indica distintos graus de sensibilidade 
das DCNT às desigualdades territoriais15,17.

Os achados são compatíveis com resultados 
observados em outras cidades do Brasil e do 
mundo. O estudo de Bichara19 demonstrou for-
te correlação entre as taxas de mortalidade por 
doenças isquêmicas do coração e doenças cere-
brovasculares e o IVS, especialmente nas dimen-
sões capital humano, renda e trabalho no Brasil. 

Em Ribeirão Preto, evidenciou-se maior risco 
para doenças cardiovasculares e respiratórias 
associado a setores com maior vulnerabilidade 
social e maior TMP por DCNT4. Em Belo Hori-
zonte, estimou-se maior prevalência de diabetes 
e hipertensão em áreas socialmente menos fa-
vorecidas20. Estudo de coorte realizado no Haiti 
identificou maior prevalência de hipertensão e 
insuficiência cardíaca em indivíduos que vi-
viam em bairros socialmente mais vulneráveis²¹. 
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A constatação de que quase 50% das RAs apre-
sentaram TMP acima da taxa do DF e de que cer-
ca de 40% dessas manifestaram vulnerabilidade 
alta ou muito alta reforça a influência das condi-
ções sociais das populações residentes nas RAs 
do DF, especialmente nas Regiões Oeste e Leste. 

Esse cenário fortalece os achados de es-
tudos que demonstram os efeitos das vul-
nerabilidades sociais na mortalidade pre-
matura e na prevalência de DCNT4,6. 

Os resultados indicam a necessidade de forta-
lecer a governança sistêmica para garantir pla-
nejamento territorializado e alocação estraté-
gica de recursos, priorizando RAs com maior 

IVS e maior carga de mortalidade prematura. 
Embora o padrão geral indique maior mor-
talidade em áreas mais vulneráveis, foram 
identificadas exceções relevantes. Algumas 
RAs classificadas como de alta ou média vul-
nerabilidade apresentaram TMP relativa-
mente baixas, enquanto outras, com menor 
vulnerabilidade, registraram taxas elevadas. 
Esses achados sugerem que o IVS, embo-
ra explicativo, não é o único determinante. 
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Tabela 2 
Distribuição das taxas de mortalidade prematura por Doenças Crônicas Não Transmissíveis segundo Regiões 
de Saúde, Regiões Administrativas e Classificação do Índice de Vulnerabilidade Social, Distrito Federal, 2023.

LEGENDA
TMP:= Taxa de mortalidade prematura; DAC= doenças do Aparelho Circulatório; DRC= Doenças Respiratórias Crônicas;  
IVS= Índice de Vulnerabilidade Social; 
Nota: Taxas de mortalidade por 100.000 habitantes 
Fonte: SIM/DATASUS

Elementos como cobertura e resolutividade 
da APS, presença de serviços especializados, 
organização das linhas de cuidado, perfil de-
mográfico local e possíveis diferenças na qua-
lidade do registro de óbitos podem influenciar 
os resultados. A heterogeneidade observada  

Regiões de 
Saúde

Regiões Administrativas TMP Neopla-
sia

TMP 
DAC

TMP Diabe-
tes

TMP 
DRC

TMP IVS

Central

Varjão do Torto 66 66 0 0 131,9 média
Cruzeiro 70,9 54,5 5,5 10,9 141,8 muito baixa
Plano Piloto 61,8 35,6 2,7 6,7 106,9 muito baixa
Sudoeste/Octogonal 64,3 33,5 5,6 2,8 106,2 muito baixa
Lago Sul 78 54 6 0 138 muito baixa
Lago Norte 75,1 28,2 4,7 0 108 muito baixa

Centro Sul

SCIA (Estrutural) 93,1 105,5 18,6 18,6 235,9 muito alta
Riacho Fundo 113,3 89 12,1 8,1 222,5 média
Núcleo Bandeirante 90,5 75,4 15,1 7,5 188,5 baixa
Candangolândia 124,4 90,5 11,3 45,2 271,4 baixa
Riacho Fundo II 83,7 56,6 19,7 2,5 162,5 baixa
Guará 83,8 57,1 6,3 6,3 153,6 muito baixa
Park Way 80,6 51,3 0 0 131,8 muito baixa

Leste

Paranoá 90,5 85 19,2 19,2 213,8 muito alta
São Sebastião 84,3 91,4 19,3 8,8 203,8 muito alta
Itapoã 58 63 5 7,6 133,6 alta
Jardim Botânico 70,2 39,7 6,1 6,1 122,1 muito baixa

Norte

Fercal 72,1 72,1 24 24,0 192,2 muito alta
Planaltina 77,2 87,8 7,7 11,6 184,3 alta
Sobradinho II 76,9 94,2 14,9 7,4 193,4 média
Sobradinho 126,6 99,3 7,4 7,4 240,9 baixa

Oeste
Sol Nascente/Pôr do Sol 149,3 145 12,8 21,3 328,4 muito alta
Brazlândia 118,3 137,5 16 9,6 281,4 alta
Ceilândia 97,1 101,5 17 15,9 231,5 média

Sudoeste

Recanto das Emas 91,4 121,5 21,8 12,3 247 alta
Samambaia 87,7 93 18,9 9,1 208,7 média
Arniqueira 75,8 55,9 4 8 143,7 média
Taguatinga 107,1 75,1 18,1 13 213,3 baixa
Vicente Pires 58,5 67,5 15,8 9 150,8 baixa
Águas Claras 70,8 38,3 7,4 0 116,5 muito baixa

Sul
Santa Maria 132,5 111,9 20,6 11,8 276,8 média
Gama 116,2 88,5 15,8 6,6 227,1 baixa

DF 90,28 80,49 13,21 9,66 193 média
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aponta para a necessidade de análises territoriais 
mais aprofundadas e contextualizadas. A quali-
ficação da APS, com ampliação de ações de ras-
treamento, diagnóstico precoce, estratificação de 
risco, promoção da saúde, imunização contra do-
enças respiratórias, cuidado farmacêutico, além 
de telemonitoramento e cuidado multiprofissio-
nal e longitudinal, pode contribuir para reduzir 
iniquidades, especialmente quando há integra-
ção com toda a rede de atenção à saúde17,22-23. 

Evidencia-se, ainda, a necessidade de elabora-
ção, avaliação e monitoramento de políticas pú-
blicas de saúde que priorizem questões de inter-
seccionalidade e promovam a integração entre 
vigilância epidemiológica e gestão assistencial24. 

Políticas intersetoriais voltadas à educação, 
segurança alimentar e nutricional, promo-
ção da atividade física, regulação do con-
sumo de álcool e tabaco e melhoria da in-

fraestrutura urbana são essenciais para 
atuar sobre determinantes estruturais25.

Por se tratar de estudo ecológico com unidade 
de análise territorial, não é possível estabelecer 
causalidade em nível individual, havendo pos-
sibilidade de falácia ecológica. A utilização de 
taxas não padronizadas por idade pode intro-
duzir confusão decorrente de diferenças na es-
trutura etária entre as RAs, e áreas com pequena 
população estão sujeitas a flutuações aleatórias.

Além disso, eventuais variações na qualida-
de do registro da causa básica de óbito po-
dem influenciar estimativas específicas. Como 
pontos fortes do estudo, destacam-se a análise 
territorial detalhada, o uso de múltiplas abor-
dagens estatísticas convergentes e a incorpo-
ração do IVS como ferramenta de planejamen-
to, permitindo subsidiar decisões orientadas 
à redução das desigualdades em saúde no DF.

Figura 2 
Associação entre o Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) e a) taxa de mortalidade prematura total; b) taxa de 
mortalidade prematura por doenças do aparelho circulatório (DAC); c) taxa de mortalidade prematura por dia-
betesmellitus; d)taxa de mortalidade prematura por doença respiratória crônica (DRC); e) taxa de mortalidade 
prematura por neoplasias, Distrito Federal, 2023.

LEGENDA
TMP = Taxa de Mortalidade Prematura; IVS: Índi-
ce de Vulnerabilidade Social; Taxas de mortalidade 
por 100.000 habitantes - IVS= 1: muito baixa, 2: 
baixa, 3:média, 4: alta, 5: muito alta. Cada ponto 
representa uma Região Administrativa; a linha indi-
ca a tendência linear. Medida principal: ρ de Spear-
man; linha = regressão linear (β por nível de IVS).
Fonte: SIM/DATASUS
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo, com unidades territoriais corres-
pondentes às RAs do DF em 2023, identificou 
um gradiente ecológico entre o IVS e a morta-
lidade prematura por DCNT. As associações 
foram mais pronunciadas para doenças do apa-
relho circulatório e diabetes, e de menor mag-
nitude para doenças respiratórias crônicas, 
enquanto para neoplasias não se observou as-
sociação consistente. Esses resultados reforçam 
a utilidade do IVS para subsidiar o planejamen-
to territorial e a priorização de ações e recursos 
nas RAs de maior vulnerabilidade, com foco 
no fortalecimento da prevenção e do manejo 
clínico das DCNT na rede de atenção à saúde. 
Recomenda-se que estratégias de vigilância e 
cuidado longitudinal sejam territorializadas, 
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priorizando o controle de fatores de risco e 
o acompanhamento oportuno de indivídu-
os em risco de desenvolver DCNT, bem como 
daqueles já diagnosticados com essas condi-
ções, especialmente nas áreas com maior IVS.
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